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Em conformidade com o art. 8º, inciso I e VIII, da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, o Conselho de 
Administração subscreve a presente Carta Anual sobre Políticas Públicas e Governança Corporativa 
referente ao exercício social de 2018.

1. Sobre a Carta
—
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—

CNPJ: 02.709.449/0001-59     NIRE: 3330026039-1

Auditores Independentes:
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3. Quem Somos
—

•

•

•
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—

—
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6. Nosso Compromisso Público
—

A Petrobras Transporte S.A. – Transpetro é uma sociedade anônima, de capital fechado, subsidiária 
integral da Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, regida pelas disposições legais aplicáveis, em especial 
pela Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 
13.303, de 30 de junho de 2016, e pelo Decreto Federal nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016.

A Transpetro poderá ter suas atividades orientadas pela Petrobras, de modo a contribuir para o inte-

nacional previsto no art. 1º, inciso V, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, desde que: (i) estejam 
alinhadas com as Leis nº 9.478/97 e nº 13.303/16; (ii) sejam compatíveis com seu objeto social; (iii) 

ente público competente para estabelecê-la, observada a ampla publicidade desses instrumentos; e 
(v) tiver custo e receitas discriminados e divulgados de forma transparente, inclusive no plano contá-
bil.

Na hipótese de orientação da Petrobras para atender o interesse público, deverá ser avaliado e men-
surado, com base nos critérios de avaliação técnico-econômica para projetos de investimentos e para 

gações e responsabilidades a serem assumidas são diversas às de qualquer outra sociedade do setor 
privado que atue no mesmo mercado.

Na hipótese de não respeitar as condições de mercado adequadas ao setor privado em que atue, a 
Petrobras garantirá a compensação, a cada exercício social, da Companhia pela diferença entre as 
condições de mercado e o resultado operacional ou retorno econômico da obrigação assumida.

No exercício de 2018, considerando os parâmetros objetivos previstos na Lei nº 13.303/2016 e no 

as condições de mercado adequadas ao setor privado em que a Transpetro atua para atendimento a 
interesse público.

PROMEF - Programa de Modernização e Expansão da Frota

O Programa de Modernização e Expansão da Frota – PROMEF, aprovado pela Diretoria Executiva da 
nossa controladora em 19 de agosto de 2004 e parte do Plano Estratégico Petrobras 2001 - 2015, ti-
nha, entre outros, o objetivo de atender às necessidades de navios do Sistema Petrobras e contribuir 
para o soerguimento da indústria naval brasileira, de forma a torná-la competitiva frente aos preços 
e prazos praticados por estaleiros internacionais. O PROMEF fez parte do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), do Governo Federal, e concebeu, originalmente, a construção de 52 navios e 
20 comboios hidroviários em estaleiros localizados no Brasil, com índice de nacionalização de 65% na 
primeira fase.

No exercício de 2018 o PROMEF gerou receita líquida de R$ 599 milhões com custos operacionais de 
R$ 440 milhões e R$ 401 milhões referentes aos juros da dívida. 
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7. Planejamento Estratégico e Plano de Negócios e Gestão
—

Ambiente Externo

O ano de 2018 apresentou uma trajetória ainda lenta de recuperação da economia, associada, em 
parte, aos impactos da greve dos caminhoneiros ocorrida em maio.

Em função disso, as vendas de diesel – principal derivado de petróleo consumido no país – pelas 
empresas distribuidoras cresceram apenas 1,6% em 2018. Entretanto, as vendas de gasolina C pelas 
distribuidoras caíram 13,1% em 2018, principalmente por causa de sua perda de competitividade 
frente ao etanol hidratado.

As importações de derivados, que nos quatro primeiros meses do ano estiveram em patamares equi-
valentes aos registrados em 2017, sofreram fortes quedas a partir da greve dos caminhoneiros. As 
empresas reduziram drasticamente suas importações alegando incertezas relacionadas ao programa 
de subvenção ao diesel lançado pelo governo federal após a greve. Novamente, a competitividade do 
etanol hidratado frente à gasolina afetou a demanda pelo derivado de petróleo, impactando também 
os volumes de importação. As importações de diesel e de gasolina A recuaram, respectivamente, 10% 
e 34% em comparação a 2017.

Os eventos aqui relatados causaram impacto na movimentação dos oleodutos e terminais que opera-
mos. No comparativo com 2017, o volume de produtos movimentados reduziu em 1,4%, mantendo a 
tendência de queda pelo quarto ano consecutivo. O volume médio diário movimentado nos gasodu-
tos sofreu redução de 7,4% em comparação a 2017.

No segmento de transporte marítimo, o cenário internacional de 2018 mostrou valores dos fretes 
aproximadamente constantes, com tendência de baixo crescimento para algumas classes de navio, 
após forte queda em 2017. Em 2018, nossa frota de navios transportou volume de produtos 3,3% 
superior em relação ao ano anterior.

No âmbito regulatório, a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) começou a ser regulamen-

nidades para consolidarmos nossa atuação na logística de biocombustíveis.

Outros dois programas do governo federal são acompanhados de perto pela Companhia. Lançado em 
2016, o Programa Gás para Crescer tem como objetivo propor medidas de aprimoramento do arca-
bouço normativo do setor de gás natural. Já o Programa Combustível Brasil, de 2017, propõe ações 
e medidas para garantir o fornecimento dos demais derivados, com ênfase no estímulo à entrada de 
novos atores no setor e à livre concorrência. Ao longo de 2018, participamos de tomada pública e de 
reuniões com órgão do governo, de forma a defender os interesses da Companhia nesses programas.
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Plano de Negócios e Gestão (PNG) 2019-2013
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Frota em operação
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Adotamos o Regulamento de Licitações e Contratos da Petrobras (RLCP). O documento substitui o 
Manual da Petrobras para Contratação (MPC) e é utilizado por toda a companhia desde 14 de junho de 
2018.

Aprovamos também, em 2018, a reforma do nosso Estatuto Social. O objetivo foi adequá-lo aos 

lhor nossas atividades e possibilita o desenvolvimento de novos negócios, em alinhamento ao nosso 
Planejamento Estratégico 2030.

8. Nossa Estrutura de Governança, Riscos e Conformidade
—

8.1. Governança e Gestão

O ano de 2018 foi de continuidade no fortalecimento dos nossos mecanismos de governança corpo-
rativa. Ao longo do exercício, promovemos ações com o intuito de aprimorar os processos e práticas 
da companhia e alinhá-los aos requisitos contidos na lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais), no decreto 
nº 8.945/2016, em resoluções emanadas pela Comissão Interministerial de Governança Corporativa 
e de Administração de Participações Societárias da União (CGPAR) do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; e nas Regras Corporativas Comuns (RCCs) emitidas pela Petrobras.

Governança IG-SEST, desenvolvido pela Secretaria de Coordenação e Governança das Estatais (SEST), 
que tem como objetivo avaliar o cumprimento dos requisitos exigidos pela Lei das Estatais. Foi a pri-
meira participação da companhia. 

No terceiro ciclo do indicador, a SEST incluiu sete empresas de controle indireto, dentre elas a Trans-
petro, e priorizou a avaliação da efetividade do funcionamento de suas estruturas de governança, 
bem como as melhores práticas de governança corporativa adotadas no mercado.  A avaliação foi 
realizada por membros independentes da Fundação Dom Cabral (FDC), Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (IPEA), Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), Universidade de Brasília (UnB) e Brasil Bolsa Balcão (B3).
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Assessoramento ao Conselho de Administração

• Estatutários:

•

Assessoramento à Diretoria Executiva
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8.2. Gestão de Riscos Empresariais
—

riais, desenvolvendo ações alinhadas com seu Planejamento Estratégico. Neste sentido destaca-se a 
emissão do Mapa de Riscos Empresariais Monitorados - MAREM, contendo a avaliação de severidade 

sendo priorizadas, considerando  especialmente os riscos de maior severidade.

• Derivações clandestinas

• Integridade de dutos e terminais

• Vazamentos de produtos em oleodutos terrestres

• Alterações de normativos legislativos e regulatórios

• Não atendimento às requisições legais ou regulamentares

• G

riscos por parte de todas as gerências da companhia.

Destaque ainda para a criação do Comitê de Riscos da Transpetro, composto de 11 membros re-
presentando as gerências mais relacionadas ao tema, tendo como principais atribuições a análise e 
emissão de recomendações sobre políticas, estratégias e processos de gestão de riscos empresariais, 
proposição e avaliação de medidas de mitigação de riscos, e proposição de ações de resposta a riscos 
e contingências.

Em 2018, um dos principais riscos que enfrentamos foi o aumento das intervenções intencionais de 
terceiros para furto de petróleo e derivados em nossos dutos, as denominadas derivações clandes-
tinas. Essas ações criminosas, favorecidas por um cenário de insegurança pública e desorganização 
social, colocam em risco a segurança das pessoas, do meio ambiente e das instalações sob nossa 
responsabilidade.

nossos dutos em todo o país, um crescimento de 15% no número de ocorrências no comparativo com 
2017. Do total de casos, 151 (57%) aconteceram no Estado de São Paulo e 69 (26%), no Estado do Rio 
de Janeiro. 

2016 2017 2018

72

227
261
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(gratuito e disponível 24 horas por dia, sete dias por semana) e do número de WhatsApp (21) 99992-
0168, canais de comunicação simples e diretos para o envio de informações sobre qualquer movimen-
tação suspeita na faixa de dutos ou em terrenos próximos. 

Ampliamos também os canais de comunicação para recebimento de manifestações voltadas a contri-

o Disque Denúncia de São Paulo.  Além disso,  renovamos nossa parceria com o Disque Denúncia do
Rio de Janeiro.

Promovemos exercícios simulados de resposta à emergências nos estados de São Paulo e Rio de 
Janeiros. O objetivo foi preparar nossas equipes para qualquer contingência envolvendo o furto de 
combustível nos dutos que operamos, treinar as ações coordenadas com os órgãos públicos e alertar 
as comunidades vizinhas às faixas sobre os riscos da ação de terceiros nos dutos.

ções e apoio técnico recíproco no combate a ações criminosas nos dutos operados pela companhia. 
Em 2018, celebramos acordo de cooperação com o Ministério Público Estadual do Rio de Janeiro 
(MPERJ) e demos importantes passos para a integração com a Agência Nacional do Petróleo,  Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP) e a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT).

Por meio de projetos de benchmark, buscamos parcerias com empresas internacionais operadoras 
de dutos na América Latina e na Europa, igualmente impactadas pelas ações criminosas de furto em 
dutos. 

Em 2018, realizamos ainda outras ações e entregas na área da Gestão de Riscos Empresariais, tais 
como a estruturação dos critérios ou réguas de riscos, ferramentas que viabilizam as avaliações de 
riscos e a construção dos Mapas de Riscos Empresariais, e também a implantação do DARE (Docu-

da Transpetro.

8.3. Conformidade
—

Em 2018, continuamos com foco no aprimoramento e na garantia de um ambiente integro para os 
nossos negócios. Atuamos na ampla disseminação e fortalecimento da cultura de conformidade, na 
prevenção, detecção e correção de desvios e não conformidades associadas, principalmente, à fraude, 
corrupção e lavagem de dinheiro, bem como na análise de integridade dos gestores e contrapartes.

Destacamos os resultados obtidos pela Transpetro na auditoria operacional realizada pelo TCU para 
avaliar os controles de prevenção e detecção relacionados a fraude e corrupção de órgãos e institui-
ções do Poder Executivo Federal (Acórdão: 2.604/2018 – TCU – Plenário, Relatora: Ministra Ana Arra-
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Accountability

Background Check
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8.4. Controles Internos
—

No ano de 2018, em alinhamento ao previsto no Plano Estratégico da Transpetro,  foram realizadas 
iniciativas objetivando aprimorar os controles da companhia, aumentando o grau de automação e 
capacidade preventiva dos mesmos. Assim, dos 449 controles disparados para a companhia, mais de 
90 deles foram objeto de reelaboração e otimização, visando também o atendimento a demandas de 
Oportunidades de Melhorias (OM) provenientes do Diagnóstico do Presidente (DGP).  

Destaca-se ainda que, em atendimento à SOX e outras iniciativas, tais como o atendimento à Lei 
13.303/2016, houve acréscimo em 285 perguntas aos controles em nível de entidade (ELC), indicados 
pela Petrobras Controladora à Transpetro.

Em 2018, nossa Política e Diretrizes de Controles Internos passou por atualização. Um dos principais 
ajustes foi a imputação da atribuição de responsabilidade sobre a execução de controles internos a 
todos os empregados da companhia. O documento está disponível ao público em nosso site externo.

e a integridade de nossas atividades, dispomos de controles internos de governança, processos e 

melhoria e remediação. 

por base os critérios da Estrutura Integrada de Controles Internos, emitidos pelo Committee of Spon-
soring Organizations of Treadway Commission (Coso), em atendimento à Lei Sarbanes-Oxley (SOx). 

controles de processo no sistema integrado de gestão ou em legados, visando automatizar regras de 
negócio e inibir, automaticamente, a materialização de erros, bem como coordenar a padronização 
das soluções sistêmicas de controle e conformidade adotadas na Transpetro, visando efetividade em 
Segregação de Funções e Controle de Ações Críticas. Para estas atividades, são priorizados os siste-
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9. Composição e Remuneração da Administração
—

Nosso Conselho de Administração é um órgão de natureza colegiada e autônomo dentro de suas 
prerrogativas e responsabilidades, na forma da lei e do Estatuto Social. O colegiado pode ser com-
posto por até oito membros, respeitado o mínimo estabelecido pela Lei 13.303/2016, cabendo ao 

(dois) anos, sendo permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas, exceto o do represen-
tante dos empregados, cujo limite de reeleição deverá observar a legislação e regulações vigentes.

Um dos membros do Conselho de Administração é indicado pelo Ministério da Economia - Planeja-
mento, Desenvolvimento e Gestão, nos termos da legislação vigente. O Conselho de Administração 
deve ser composto, no mínimo, por 25% (vinte e cinco por cento) de membros independentes, carac-
terizando-se como conselheiro independente aquele que se enquadrar nas hipóteses previstas no 
artigo 22, §1º da Lei 13.303/2016, bem como no artigo 36, §1º de seu Decreto Federal 8.945/2016. 

No processo de eleição dos conselheiros de administração pela Assembleia Geral é assegurado aos 
empregados o direito de indicar 1 (um) conselheiro de administração em votação em separado, pelo 
voto direto de seus pares, conforme §1º do artigo 2º. da Lei 12.353, de 28 de dezembro de 2010.

Nossa Diretoria Executiva é composta por um Presidente e quatro Diretores, eleitos pelo Conselho de 
Administração. Nenhum dos membros da Diretoria Executiva é membro do Conselho de Administra-
ção.

Nosso Conselho Fiscal é constituído de forma permanente, sendo independente da administração e 
dos auditores externos, conforme exigido pela Lei das Sociedades por Ações. A composição prevista 
para o Conselho Fiscal é de três membros efetivos e seus respectivos suplentes, todos residentes no 
país, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária. O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal é 
de dois anos, permitidas duas reeleições consecutivas. Um membro efetivo do Conselho Fiscal e seu 
respectivo suplente é indicado pelo Ministério da Economia - Fazenda, como representante da Secre-
taria do Tesouro Nacional, que deve ser servidor público com vínculo permanente com a Administra-

Nacional encontrava-se vacante.

artigo 147 e complementadas por aquelas previstas no artigo 162 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, bem como aquelas previstas na Política de Indicação de Administradores, na Lei nº 13.303, de 
30 de junho de 2016 e no Decreto Federal nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016.

composta por honorários mensais propostos pela Gerência de Recursos Humanos ao Conselho de 

anualmente pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (SEST).
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Expresso em reais
2018 2017
Total Total
1.511 1.419  

11.781         11.622              
101.092       101.092           

Menor remuneração
Remuneração média
Maior remuneração

Remuneração do dirigente da Transpetro (maior) 101.092       101.092           

controlador e aprovada pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (SEST), 

Cumpre ressaltar que a soma dos valores a serem percebidos por membro do Conselho de Adminis-
tração e Conselho Fiscal a título de remuneração estão limitados ao disposto na Lei 9.292, de 12 de 
julho de 1996. A Lei estabelece que a remuneração dos membros do Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal de sociedades de economia mista “não excederá, em nenhuma hipótese, a dez por 
cento da remuneração mensal média dos diretores das respectivas empresas”. 

Remuneração da administração da Companhia

tabelecem os critérios para todas as remunerações atribuídas pela companhia a seus empregados e 
dirigentes.

As remunerações de empregados, incluindo os ocupantes de funções gerenciais e dirigentes da 
Transpetro relativas aos meses de dezembro de 2018 e 2017 foram as seguintes:

As remunerações anuais totais dos membros do conselho de administração e da diretoria executiva 
têm por base as diretrizes estabelecidas pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas 
Estatais - SEST, do Ministério da Economia - Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e são apresen-
tadas a seguir, em milhares de reais:

2018 2017
Diretoria 
executiva

Conselho de
Administração Total

Diretoria 
executiva

Conselho de
Administração Total

6.395 517       6.912 6 102. 669 6.870    
1.779            1 507. 1.705

Salários e benefícios
Encargos sociais
Previdência complementar 474  

1.779
474 520         520         

Remunera o tota .648 715      .165 669

Número de membros remunerados - média do período 4,70 5,70 10,40 5,00 10,00

-
-

5,00
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